
 
 

CONTRATO DE LICITAÇÃO Nº 035/2025 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 035/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO, ATRAVÉS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA BK MUSIC LTDA. 

Contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o Município de São João/PE, por intermédio 
do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
30.840.892/0001-08, com sede na Rua Augusto Peixoto, Nº 139, Centro, São João/PE, CEP: 55.435-000, 
neste ato representada por sua ordenadora de despesas, a Sra. ANGÉLICA MIRTIS DOS SANTOS NEVES 
OLIVEIRA, portadora da Carteira de Identidade no. 4.939.886, expedida pela SDS/PE e CPF no. 
728.388.334-72, tendo como fiscal do respectivo contrato o Sr. Antônio Carlos Souza da Silva, portador 
do CPF nº. 092.822.954-86, e como CONTRATADA, a BK MUSIC LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 
31.776.314/0001-04, com sede na Rua 1 de Janeiro, nº. 561, Bairro Itaperi, na cidade de Fortaleza/CE, 
CEP 60.714-180, neste ato representado pelo Sra. Ana Larissa de Almeida E Silva, residente e domiciliada 
na Rua 7 de Setembro, nº. 304, Centro, na cidade de Palhano/CE, CEP 62.910-000, inscrita na Carteira 
de Identidade nº 67.121.976-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 048.925.563-94, tendo em vista o 
que consta no Processo nº 019/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº 002/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente contrato tem por objetivo a Contratação da Atração Artística: Michele Andrade, 
para abrilhantar as Festividades Juninas do Município de São João/PE, a realizar-se no dia 24/05/2025 às 
00:00h. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O presente contrato tem como termo inicial a data da sua assinatura e sua vigência será de 03 (três) 
meses, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 
 
3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais), a 
ser pago em duas parcelas, sendo 50% (cinquenta por cento) até a realização da apresentação e os 50% 
(cinquenta por cento) remanescentes no mês de julho/2025. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Fica expressamente convencionado que a realização do show contratado estará condicionada à 
adimplência do primeiro vencimento. O inadimplemento dessa parcela implica na suspensão 
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automática da obrigação da CONTRATADA de realizar a apresentação, nos termos do artigo 476 do 
Código Civil Brasileiro, ficando a CONTRATANTE ciente de que a mora configurará justo motivo para a não 
execução do evento, sem prejuízo das demais sanções contratuais aplicáveis. 

3.4. Em caso de atraso no pagamento da segunda parcela, sem prejuízo da correção monetária sobre o 
valor em mora, ainda incidirá 2% de multa e juros de 1% ao mês, tudo considerado pro rata die desde o 
vencimento até o efetivo e integral adimplemento. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, na classificação abaixo: 

50051 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

• 50051 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
• 2.117 – PROMOÇÃO DE FESTIVIDADES CÍVICAS, TRADICIONAIS E FOLCLÓRICAS 
• 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
5.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

6. CLAÚSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO. 
 
6.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
7.1. São obrigações do Contratante:  

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;  

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidas no presente Contrato;  
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7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.10. Fica sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (palco, sonorização, 
iluminação e camarim, para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

8.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência;  

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos relacionados ao objeto contratado, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.  

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/12-20250530124157.pdf

assinado por: idU
ser 266



 
 

8.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

8.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  

8.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.13. Considerando que a presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de exibição 
artística em local aberto e voltada ao público, a CONTRATADA não poderá ser responsabilizada por 
quaisquer atos de terceiros ocorridos durante a apresentação, sejam eles contra o patrimônio público ou 
particular. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
9.1. Ficarão determinadas com base no art. 156 da Lei 14.133/21, infrações administrativas previstas 
nesta Lei com as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

9.2 Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO 
 
10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

a) O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

b) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

c) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
d) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
e) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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f) O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

g) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
i) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
j) O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
k) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
l) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
m) Indenizações e multas. 
n) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

o) O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES. 

11.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

a)  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES. 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO. 
 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO. 

15.1. É eleito o Foro da Comarca de SÃO JOÃO/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

SÃO JOÃO, 09 de maio de 2025. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Angélica Mirtis dos Santos Neves Oliveira 

Contratante 
 
 
 

BK MUSIC LTDA 
Ana Larissa de Almeida E Silva 

Contratada 
 
 

TESTEMUNHAS 
 
______________________________________ 
CPF 
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______________________________________ 
CPF 
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